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TERMO DE REFERÊNCIA

1. DO OBJETO E DAS CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 
1.1. Aquisição de passagens para o transporte diário dos alunos entre suas residências e a escola, através da Secretaria Municipal de Educação.
	ITEM
	ESPECIFICAÇÃO
	UND.
	VALOR

UNITÁRIO
	QTD
	VL. TOTAL

	1
	Recargas de passagens escolares no cartão TEU
	un
	3,95
	303.797
	1.199.998,15

	
	1.199.998,15


1.2. Da estimativa de valor

1.2.1 A estimativa do valor da contratação é de R$ 1.199,998,15(um milhão cento e noventa e nove mil novecentos noventa e oito reais, com quinze centavos). 
1.2.2 A contratação ocorrerá através de inexigibilidade de licitação com fulcro no artigo 74, inc I da Lei 14.133/2021. 

1.3. A empresa demonstrou a compatibilidade dos valores propostos através da apresentação tabela fixa de preços, nos termos do artigo 23§4º da Lei 14.133/
1.4. Da classificação/natureza do objeto

1.4.1. Produto adquirido diretamente de fornecedor exclusivo, nos termos do artigo 74, inc I da Lei 144.133/2021. 
1.5. Do prazo de vigência da contratação: 

1.5.1. O prazo de vigência da contratação é até o dia 31/12/2025. 
1.6. A contratação pretendida está prevista no Plano de Contratações Anual do Município de Nova Santa Rita, estando assim alinhada com o planejamento desta Administração. Conforme PAC n° DFD 93/2024 e conforme consta nas informações básicas desse termo de referência.

2. DA FUNDAMENTAÇÃO E DA DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

2.1. A contratação de recargas de cartões de passagens escolares é uma medida essencial para garantir o acesso contínuo e seguro dos alunos ao transporte escolar. Essa iniciativa se baseia em diversos aspectos:

- Acesso à Educação: O transporte é um fator crucial para a frequência escolar. A falta de meios adequados pode resultar em evasão escolar, prejudicando o aprendizado e o desenvolvimento dos alunos.

- Segurança e Confiabilidade: O uso de cartões recarregáveis proporciona um meio de transporte mais seguro e organizado, permitindo que os alunos utilizem serviços de transporte que atendam a normas de segurança.

- Eficiência Administrativa: A utilização de cartões recarregáveis simplifica a gestão do transporte escolar, facilitando o controle de uso e a contabilização de despesas.
3. DA DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO, CONSIDERANDO O CICLO DE VIDA DO OBJETO

A solução da proposta é a contratação da ASSOCIAÇÃO DAS EMPRESAS DE TRANSPORTE DE PASSAGEIROS DO SISTEMA DE BILHETAGEM ELETRÔNICA DA REGIÃO METROPOLITANA DE PORTO ALEGRE/RS para o fornecimento das recargas nos cartões escolares. O transporte Regular: É fundamental garantir que todos os alunos tenham acesso ao transporte diário, permitindo que cheguem à escola e retornem para casa de forma pontual e segura. 

A contratação de recargas de cartões permite um melhor planejamento financeiro para a instituição, possibilitando a alocação adequada de recursos para o transporte escolar.

A contratação de recargas de cartões de passagens escolares é a solução mais viável que garanti o acesso à educação, promove a segurança dos alunos e facilita a gestão do transporte escolar, e contribui para um ambiente educacional mais inclusivo e eficiente.

As compras e contratações das entidades públicas seguem obrigatoriamente um regime regulamentado por Lei. 

O fundamento principal que reza por esta iniciativa é o artigo. 37, inciso XXI, da Constituição Federal de 1988, no qual determina que as obras, os serviços, compras e alienações devem ocorrer por meio de licitações.

A licitação foi o meio encontrado pela Administração Pública, para tornar isonômica a participação de interessados em procedimentos que visam suprir as necessidades dos órgãos públicos acerca dos serviços disponibilizados por pessoas físicas e/ou pessoas jurídicas nos campos mercadológicos distritais, municipais, estaduais e nacionais, e ainda procurar conseguir a proposta mais vantajosa às contratações.

Para melhor entendimento, vejamos o que dispõe o inciso XXI do Artigo 37 da CF/1988:

“XXI – ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, compras e alienações serão contratados mediante processo de licitação pública que assegure igualdade de condições a todos os concorrentes, com cláusulas que estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual somente permitirá as exigências de qualificação técnica e econômica indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações.”

Para regulamentar o exercício dessa atividade foi então criada a Lei Federal nº 14.133/2021, mais conhecida como Lei de Licitações e Contratos Administrativos.

Nos termos dos ditames desta legislação, o objetivo é assegurar a seleção da proposta apta a gerar o resultado de contratação mais vantajoso para a Administração Pública, inclusive no que se refere ao ciclo de vida do objeto, primando pelos princípios da legalidade, impessoalidade, igualdade, moralidade e publicidade. 

Por conseguinte, licitar é a regra prevista em lei. Entretanto, há aquisições e contratações que possuem caracterizações específicas tornando impossível ou inviável a publicação de um processo licitatório, dado a especificidade do objeto ou a exclusividade de sua comercialização, o que por si só, frustraria o caráter competitivo, uma vez que os produtos e serviços deste tipo de segmento não poderão ser comparados no mercado comum. 

Para estes casos, a lei 14.133/2021, aponta a hipótese de inexigibilidade de licitação, a saber:

Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial nos casos de:

I - Aquisição de materiais, de equipamentos ou de gêneros ou contratação de serviços que só possam ser fornecidos por produtor, empresa ou representante comercial exclusivos;
4. DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

4.1. Das condições para atendimento do objeto licitado:

4.1.1. O objeto da Contratação deve ser executado de maneira que atenda aos requisitos descritos neste Termo de Referência
4.2. Garantia do Produto/Serviço

4.2.1. Não se aplica a este serviço.
4.3. Manutenção e/ou Assistência Técnica

4.3.1. Não se aplica

4.4. Da indicação de Marcas ou Modelos (Somente se necessário)

4.4.1. Não se aplica
4.5. Da vedação de Marcas e Modelos (Somente se necessário)

4.5.1. Não se aplica
4.6. Da exigência de Amostras

4.6.1. Não se aplica 

4.7. Possíveis Impactos Ambientais
A compra de recargas em cartão pode ter diversos impactos ambientais, que incluem:

1.
Produção de Cartões: A fabricação de cartões envolve o uso de plásticos e outros materiais, que podem resultar em poluição e consumo de recursos naturais. A extração de matérias-primas e o processo de produção podem gerar emissões de gases de efeito estufa.

2.
Descarte de Cartões: Muitos cartões são descartados após o uso, contribuindo para o aumento de resíduos plásticos. Se não forem reciclados adequadamente, esses cartões podem levar anos para se decompor, poluindo o meio ambiente.

3.
Transporte e Distribuição: A logística envolvida na distribuição de cartões e recargas pode gerar emissões de carbono, especialmente se o transporte for realizado por veículos movidos a combustíveis fósseis.

4.
Consumo de Energia: O processo de recarga em si, que pode envolver sistemas eletrônicos e servidores, consome energia. Dependendo da fonte dessa energia, isso pode contribuir para a pegada de carbono.

5.
Alternativas Digitais: O uso de cartões físicos pode ser substituído por soluções digitais, como aplicativos de pagamento, que podem reduzir a necessidade de produção de plásticos e o impacto ambiental associado.

6.
Educação e Conscientização: A forma como as empresas e os consumidores lidam com a compra e o descarte de cartões pode influenciar práticas sustentáveis. A conscientização sobre o impacto ambiental pode levar a escolhas mais responsáveis.

7.
Considerar esses impactos é importante para promover práticas mais sustentáveis e reduzir a pegada ambiental associada à compra de recargas em cartão.  utilização de sistemas de Ensino colabora com a prática ambiental, pois grande parte do papel utilizado para a impressão de livros didáticos é substituída por ferramentas online. 

4.8. Das Condições de Recebimento:
4.8.1. Os créditos serão liberados para carregamento nos cartões através dos validadores, em até 3 dias úteis da confirmação da liquidação do boleto.
4.9. Da Subcontratação:
4.9.1. A contratada não poderá transferir ou subcontratar, ceder ou subempreitar, total ou parcialmente, a qualquer título, os direitos e obrigações decorrentes desta contratação, ressalvada, se necessária e plenamente justificável a intervenção de fornecedores ou serviços técnicos especiais, desde que devidamente autorizados pelo Município, sob pena de rescisão do contrato e consequente penalização;
4.10. Do Preposto: 

4.10.1. Não se aplica 
4.11. Da Garantia Contratual:
4.11.1. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021, 

4.12. Da Garantia da Proposta: 

4.12.1. Não se aplica 
4.13. Das Obrigações da Contratada: 
4.13.1 A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes neste Termo de Referência e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto.
4.13.2 Nos preços cotados deverão estar incluídas todas as despesas, impostos, taxas, contribuições fiscais e parafiscais, leis sociais, demais serviços e eventuais que possam acarretar ônus ao Município, especificadas ou não no contrato.
4.13.3 A Contratada deverá prestar esclarecimentos aos funcionários, envolvidos com a operação do objeto contratado, sempre que necessário.
4.13.4 A Contratada deverá manter total sigilo sobre as informações confidenciais da CONTRATANTE a que tiver acesso, inerentes do trabalho de desenvolvimento e manutenção do objeto contratado.
4.13.5 A Contratada deverá prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pelo CONTRATANTE e cujas reclamações se obriga a atender prontamente.
4.13.6 Manter, durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições da habilitação e qualificação exigidas na contratação;
4.13.7 Responder por todos os encargos de possível demanda trabalhista, civil ou penal, relacionada à execução do contrato, originariamente ou vinculada por prevenção de conexão ou continência;
4.14. Das Obrigações da Contratante: 

4.14.1 A contratante obriga-se a fiscalizar o contrato firmado entre as partes.

4.14.2 Realizar os pagamentos dentro dos prazos avençados. 
5. DO MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

5.1. Das condições de execução

5.2. Os pedidos de créditos e os boletos serão gerados mensalmente pela contratante no sistema do TEU, disponibilizado pela contratada. 
5.3. Após o pagamento do boleto, os créditos deverão ser disponibilizados pela contratada no prazo máximo de 3 dias uteis.
6. DOS DOCUMENTOS RELATIVOS À HABILITAÇÃO 

6.1. Os documentos necessários e suficientes para demonstrar a capacidade Jurídica, Fiscal, Social, Trabalhista e Econômico-financeira;

7. DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO

7.1. Das orientações gerais da fiscalização contratual

7.1.1.  O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial;
7.2. Dos responsáveis pela fiscalização e Gestão do Contrato: 
7.2.1. Gestor do Contrato: Eduardo Dutra Fagundes                       
7.2.2. Fiscal: Administrativo: Suani Rocha Silveira                       Matrícula: 16213-2
7.2 A execução da contratação deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is), conforme portaria vigente ou pelos respectivos substitutos, nos termos do art. 117, caput, da Lei n.º 14.133/21.

7.2.1  O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato ou do instrumento equivalente, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados.

7.2.2 Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência.

7.2.3 O fiscal verificará e atestará a manutenção das condições de habilitação do contratado, acompanhará o empenho, o pagamento, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário.

8 DOS CRITÉRIOS DE PAGAMENTO

8.1  Os pagamentos estes serão efetuados de forma antecipada através da liquidação do boleto que será encaminhado à Secretaria Municipal de Finanças Públicas.
8.2  O pagamento deverá ser efetuado mediante a apresentação de boleto pelo licitante, a indicação do número do Processo Licitatório e sua modalidade e ser acompanhada de todos os documentos necessário ao seu pagamento;

8.3  O CNPJ do licitante constante no boleto de fatura deverá ser o mesmo da documentação apresentada no processo licitatório, bem como a empresa deverá possuir conta bancária vinculada a este CNPJ para fins de recebimento dos valores. 

8.4  Em se tratando de prestação de serviços, quando do pagamento, será retido, do valor da contratação, todas as retenções tributárias, como ISSQN e INSS, conforme legislação vigente. 

8.5  É assegurado ao Município o direito de efetuar retenções tributárias incidentes sobre a relação contratual previstas na legislação. 

8.6   O valor devido ao licitante vencedor, não sendo pago no prazo estabelecido, e desde que o atraso decorra de responsabilidade do Município, será corrigido segundo a variação do IPCA, acumulado no período que mediar entre a data prevista para pagamento e a data do efetivo pagamento.
8.7  O pagamento será efetuado por serviço efetivamente prestado e aceito.
8.8  É condição para o pagamento da Nota Fiscal/Fatura, o fornecimento por original, cópia ou qualquer outro meio admitido pela Administração, os documentos relacionados abaixo, os quais deverão ficar arquivados junto ao contratante:

8.8.1 Certidão de regularidade fiscal Federal, Estadual, Municipal;

8.8.2 Certidão de regularidade trabalhista;

8.8.3 Certidão de regularidade do FGTS.

9 DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

9.1 As despesas e custeio do objeto deste contrato, serão subsidiadas com recursos consignados na seguinte Dotação Orçamentária:
Órgão 06 –  Secretaria Munic. de Educação

Ação: 2200– Garantir a manutenção do transporte escolar - ensino fundamental

Elemento: 33390320000000000 – Material, bem ou serviço para distribuição gratuita

Vínculo 15001001 – MDE

Referência 400

Órgão 06 –  Secretaria Munic. de Educação

Ação: 2200– Garantir a manutenção do transporte escolar - ensino fundamental

Elemento: 33390320000000000 – Material, bem ou serviço para distribuição gratuita

Vínculo 15400000 – Fundeb 30%

Referência 401

Órgão 06 –  Secretaria Munic. de Educação

Ação: 2200– Garantir a manutenção do transporte escolar - ensino fundamental

Elemento: 33390320000000000 – Material, bem ou serviço para distribuição gratuita

Vínculo 15531017 – Transporte Escolar

Referência 402

Órgão 06 –  Secretaria Munic. de Educação

Ação: 2200– Garantir a manutenção do transporte escolar - ensino fundamental

Elemento: 33390320000000000 – Material, bem ou serviço para distribuição gratuita

Vínculo 15531041 – PNATE Fundamental

Referência 403

Órgão 06 –  Secretaria Munic. de Educação

Ação: 2200– Garantir a manutenção do transporte escolar - ensino fundamental

Elemento: 33390320000000000 – Material, bem ou serviço para distribuição gratuita

Vínculo 15531099 – PNATE Ensino Médio

Referência 405

Órgão 06 –  Secretaria Munic. de Educação

Ação: 2207– Promover a manutenção das atividades escolares da educação infantil

Elemento: 33390320000000000 – Material, bem ou serviço para distribuição gratuita

Vínculo 15531098 – PNATE Educ. Infantil

Referência 1984
_____________________________________________________

Eduardo Dutra Fagundes

Secretaria Municipal de Educação 
_____________________________________________________

Suani Rocha Silveira

Responsável pelo Termo de Referência
Rua .........................................., .......................... – Fone (51) 34792200 – CEP .......................... – Nova Santa Rita – RS

e-mail:......................................................  site:.................................. CNPJ: 94.309.291/0001-48

Rua Hélio Fraga de Moraes Sarmento, 64 – Fone (51) 34792200 – CEP 92480-000 – Nova Santa Rita – RS

e-mail:sme@novasantarita.rs.gov.br  site:www.novasantarita.rs.gov.br CNPJ: 94.309.291/0001-48

_993449664

